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Origem : 3ª vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Celestino Ferreira.
Advogado : Suênia Maria Fernandes.
Apelado : Rita Barros Miranda.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  ESCRITURA
PARTICULAR   DE  COMPRA E  VENDA DE
IMÓVEL.  HERDEIRO  INTERESSADO  EM
TER  ACESSO  AO  DOCUMENTO  QUE  LHE
PERTENCE.  PRETENSÃO  RESISTIDA  DO
RÉU.  POSSE  NÃO  CONTESTADA.  FUMUS
BONI IURIS  E PERICULUM IN MORA.  IRRE-
LEVÂNCIA.  MEDIDA SATISFATIVA. MANU-
TENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

– A ação de exibição de documentos possui natu-
reza satisfativa, motivo pelo qual é irrelevante a veri-
ficação da existência dos requisitos do fumus boni iu-
ris e do periculum in mora.

– Mesmo diante da resistência do réu em exibir o
documento pretendido, em momento algum houve a
negativa  da  existência  deste  ou  contestação  de  sua
posse,  deixando,  inclusive,  de  comparecer, junto às
testemunhas arroladas, à audiência de instrução e jul-
gamento, a fim de produzir prova em seu favor. Ao
contrário, em um ato de confissão, requereu em mo-
mento  posterior,  dilação de  prazo para   proceder  a
exibição, sob a justificativa de sua avançada idade.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Celestino Ferreira
contra sentença proferida às fls. 35/37 pelo juízo da 3º Vara Cível da Comarca
de Campina Grande, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documento
ajuizada por Rita Barros Miranda.

Alega a parte autora ser filha de Iracema de Andrade Barros,
senhora  de  84  (oitenta  e  quatro)  anos  que  conviveu  maritalmente  com  o
promovido por 18 (dezoito) anos.

Narra,  assim,  que  o  imóvel  onde  residia  o  casal  constitui
herança  deixada  pelo  pai  da  autora,  estando  o  promovido  nela  habitando,
recusando-se a sair e entregar a escritura pública do retrocitado bem. Requer,
portanto, seja a escritura exibida, para no prazo de 30 (trinta) dias ajuizar a
ação principal de inventário e partilha.

Devidamente citado, a parte promovida apresentou contestação
(fls. 11/12), aduzindo não residir no imóvel em disceptação, mas sim em outro
de sua propriedade (Rua Aurora, 58, Bairro Monte Castelo). Aduz não haver
que se falar em inventário ou partilha de bens, pois estes já foram devidamente
divididos.

Impugnação à contestação (fls. 25).

Por  oportunidade  da  audiência  de  instrução  e  julgamento  o
Magistrado diante  do não comparecimento das testemunhas do promovido,
abriu prazo de 10 (dez) dias para a apresentação do documento pretendido (fls.
32).

Às fls.  33,  peticiona o réu alegando que devido a  sua idade
avançada   e  falta  de  memória,  encontra-se  confuso  sem  saber  sobre  a
documentação do imóvel. Requer, portanto, um prazo de cento e vinte dias
para exibir a escritura.

O juiz sentenciante extinguiu o feito com resolução de mérito,
reconhecendo o direito da autora à exibição do documento, determinando o
depósito em cartório  do instrumento particular de compra e venda do imóvel
identificado na inicial,  sob pena de busca e apreensão, além da cominação
prevista no art. 359 do CPC.

Inconformado com a decisão, o demandado interpôs a presente
apelação (fls. 39/41), sustentando, em suma, que a sentença merece reforma
pois o imóvel em foco não é o mesmo de sua residência mas sim o que já foi
vendido, encontrando-se a escritura de compra e venda com o adquirente.
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Devidamente  intimada,  o  autor  não  apresentou contrarrazões
(fls. 44v).

O Ministério Público (fls. 49) deixou de opinar sobre o mérito,
em virtude da ausência de interesse público primário.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.

Conforme  relatado,  sustentou  o  promovido  no  decorrer
processual  não residir no imóvel em disceptação, mas sim em outro de sua
propriedade (Rua Aurora, 58, Bairro Monte Castelo) e que o imóvel descrito
na inicial já foi vendido, encontrando-se a escritura de compra e venda com o
adquirente.

Pois bem.

Inicialmente  cumpre  registrar  que  a  ação  de  exibição  de
documentos  é  autônoma  e  satisfativa,  sendo  irrelevante  a  verificação  da
existência dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora.

A respeito da ação exibitória, ensina o processualista Humberto
Theodoro Junior que:

"Embora o Código de Processo Civil tenha colocado
a  ação  exibitória  entre  as  ações  cautelares
preparatórias,  o certo é que pode ela ser admitida
em  satisfação  também  de  pretensões  de  direito
material autônomas, como a do art. 1.191 do novo
Código  Civil,  que  faculta  aos  interessados  na
sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou
gestão mercantil por conta de outrem, ou em caso de
quebra,  o  direito  à  exibição  judicial  dos  livros  e
papeis de escrituração da empresa, por inteiro. Em
tal  caso  a  pretensão  nada  tem  de  preparatória.
Satisfaz apenas um direito material da parte." (Curso
de  Direito  Processual  Civil,  Editora  Forense,  16ª
edição, vol. II, p. 478)

Não fosse isso,  o  fumus boni  iuris se  faz presente diante  da
resistência do réu em apresentar os documentos requeridos. Já o periculum in
mora resta  demonstrado pela suposta privação que encontra-se a autora do
usufruto de bem que lhe pertença por força de herança. 

Por conseguinte, observo que a autora demonstrou devidamente
seu interesse de agir, a real necessidade do processo. Ora, alegando a parte
autora  ser  filha  de  Iracema  de  Andrade  Barros,  senhora  que  conviveu
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maritalmente com o promovido por 18 (dezoito) anos e diante da negativa
deste em sair do imóvel e entregar a escritura particular do retrocitado bem,
inviabilizando,  portanto  o  direito  dos  herdeiros,  patente  resta  a
utilidade/necessidade da presente ação.

Ademais,  verifica-se  que  o  apelado  não  conseguiu  se
desincumbiu de seu ônus de provar fato desconstitutivo do direito da autora.
Esta colacionou na inicial comprovante de residência constando o endereço do
imóvel em disceptação e o nome de sua mãe, Sra. Iracema de Andrade Barros.
De  outra  banda,  alegou  o  promovido  residir  em  outro  imóvel  de  sua
propriedade (Rua Aurora, 58, Bairro Monte Castelo), contudo, não juntou aos
autos  nenhum  documento  probante  de  sua  afirmação,  não  comparecendo
sequer, junto  as testemunhas arroladas, à audiência de instrução e julgamento,
induzindo, deste modo, a convicção do julgado à veracidade de todos os fatos
narrados pela autora.

Por  conseguinte,  mesmo  resistindo  o  promovido  a exibir  o
documento, em momento algum negou a existência deste, ao contrário, em
quase um ato de confissão, requereu às fls. 33  dilação de prazo para a sua
exibição, sob a justificativa de sua avançada idade. 

Dispõe o art. 844 do Diploma Processual Civil:

“Art.  844.  Tem  lugar,  como  procedimento
preparatório, a exibição judicial:

I  -  de  coisa  móvel  em  poder  de  outrem  e  que  o
requerente  repute  sua  ou  tenha  interesse  em
conhecer;
II - de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua
guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário ou administrador de bens alheios;
III - da escrituração comercial por inteiro, balanços
e  documentos  de  arquivo,  nos  casos  expressos  em
lei”.

Tenho que o caso posto enquadra-se no inciso I, uma vez tratar-
se documento pertencente à autora em poder de outrem. Logo, seguiu bem o
magistrado a quo ao julgar procedente a pretensão da parte requerente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo
incólume a sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle

Apelação Cível nº 0026288-41.2012.815.0011 4



Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0026288-41.2012.815.0011 5


